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Resumo: A Defensoria Pública da União (DPU) é um órgão essencial para o funcionamento 

do Sistema de Justiça, de modo que avaliar seu desempenho é fundamental para aperfeiçoar a 

prestação dos serviços de justiça no país. O presente artigo tem o objetivo de propor e testar 

empiricamente um índice de desempenho da DPU. Os dados foram coletados por meio de 

entrevistas com defensores e gestores e em bases oficiais secundárias da DPU, e analisados 

mediante análise de conteúdo e análise fatorial exploratória e confirmatória. Os resultados 

mostram que, na percepção dos entrevistados, o desempenho da DPU deve ter como base as 

seguintes categorias: produtividade, êxito, capacidade de atendimento, qualidade do serviço, 

celeridade, acesso, descongestionamento e atuação extrajudicial. Os resultados da análise 

fatorial demonstram a validade de um índice de desempenho composto por quatro fatores, 

quais sejam: atendimento ao cidadão, quantidade de assistidos, conciliações extrajudiciais e 

taxa de êxito. A aplicação do índice mostra que o desempenho da DPU vem se reduzindo ao 

longo dos últimos cinco anos - 2014 a 2018. 
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1. Introdução

A Defensoria Pública da União (DPU) é o órgão responsável pela promoção dos 

direitos humanos e pela defesa, em âmbito federal, dos direitos dos necessitados. Esse órgão 

presta assistência jurídica integral e gratuita aos cidadãos e cidadãs em estado de 

vulnerabilidade social, o que abrange pessoas com renda familiar inferior a dois mil reais, 

bem como grupos socialmente vulneráveis, a exemplo de comunidades indígenas, 

remanescentes de quilombos, população LGBTI, trabalhadores e trabalhadoras resgatados de 

condições de trabalho análogas à escravidão, pessoas em situação de rua, catadores e 

catadoras de materiais recicláveis, entre outros. Embora haja restrições de renda para acessar 

os serviços de assistência jurídica gratuita, o público potencial da DPU é bastante extenso, 

superando 75 milhões de habitantes (Brasil. Defensoria Pública da União, 2018) 

A DPU é a entidade estatal voltada para a promoção do acesso à justiça. Nesse caso, 

o acesso é viabilizado pelo Estado e, muitas vezes, contra o Estado, uma vez que a Defensoria

atua garantindo os direitos humanos contra o aparato repressivo do Estado. Trata-se de uma

instituição voltada à inversão das lógicas sociais excludentes (Motta, Ruediger, & Riccio,

2006). A independência desse tipo de instituição influencia a capacidade de manutenção do

bem estar social, a estabilidade dos regimes democráticos, bem como proteger os direitos

humanos contra as arbitrariedades dos governos (Madeira, 2014).

Tendo em vista sua importante missão institucional, o Poder Constituinte derivado 

conferiu recentemente à DPU autonomia funcional e administrativa, além da capacidade de 

encaminhar ao Congresso Nacional sua própria proposta orçamentária (Brasil, 2013) e 

projetos de lei sobre sua organização (Brasil, 2014). Em contrapartida à autonomia conferida, 

o legislador determinou um prazo para que a DPU conte com defensores em todas as unidades

jurisdicionais do país (Brasil, 2019). Trata-se de um desafio árduo para o órgão em um

contexto de restrição fiscal, em que não é mais possível a elevação da despesa pública,



 
 

                                      

situação esta imposta também pelo legislador constituinte derivado ao estabelecer o teto dos 

gastos públicos por um período de vinte anos (Brasil, 2016). 

Uma forma de superar tal desafio é concentrar os esforços na realização das 

capacidades da Defensoria para o recrudescimento do desempenho institucional, ampliando 

assim o nível de prestação de serviços. Para tanto, é fundamental que se possa mensurar o 

desempenho mediante índice confiável para melhor gerenciá-lo. Assim, este trabalho tem o 

objetivo de propor e testar um índice de desempenho da Defensoria Pública da União. 

Para isso, foi observada a percepção de defensores e gestores da DPU sobre os indicadores do 

desempenho do órgão, e foram coletados dados secundários oficiais para testar empiricamente 

o índice proposto. 

Importante destacar a existência de uma associação teórica entre autonomia 

burocrática e qualidade do governo (Fukuyama, 2013), e que pode se refletir em desempenho 

organizacional. Segundo Zahra e Jadoon (2016), a autonomia pode levar à maior eficiência no 

comportamento dos gerentes. No entanto, a falta de coordenação e controle entre agências 

públicas pode afetar o desempenho das políticas públicas conduzidas por essas agências 

(Zahra & Jadoon, 2016). Nesse sentido, a autonomia poderia ser benéfica, dependendo de 

fatores como os mecanismos de controle envolvidos na capacidade da burocracia (Fukuyama, 

2013). 

No caso da DPU, embora haja um elevado nível de autonomia, sua capacidade é 

colocada em dúvida. Bersch et al. (2017), por exemplo, a descrevem como um órgão com 

elevada autonomia e baixa capacidade. Segundo os autores, isso se deve ao fato de a 

defensoria cumprir determinadas funções que, muitas vezes, não são bem vistas pela 

sociedade, como a função de “defender criminosos” (Bersch, Praça, & Taylor, 2017, p. 109). 

Considerando o debate sobre autonomia, capacidades e desempenho, este artigo se 

faz relevante por estabelecer uma agenda de pesquisas futuras a respeito das relações entre 

essas variáveis em um órgão público que foi recentemente dotado de autonomia. Além disso, 

o estudo se consubstancia em uma importante contribuição gerencial para a DPU, que passa a 

ter um instrumento validado teórica e empiricamente para a mensuração de seu desempenho 

organizacional. 

 

2. Referencial Teórico 
 

A gestão do desempenho é fundamental para a obtenção de resultados e ampliação da 

produtividade nas organizações (Lotta, 2002). Os resultados gerais do desempenho das 

organizações são consequência da soma dos resultados individuais. Assim, ao conhecer os 

fatores que propiciam ou favorecem o alcance de resultados positivos individuais, é possível 

desenvolver estratégias ou práticas para que essas pessoas mantenham bons níveis de 

desempenho para a organização (Fogaça & Coelho Junior, 2015). Além disso, avaliar o 

desempenho das organizações públicas é uma ferramenta de transformação no âmbito 

funcional, pois possibilita a identificação de falhas e desenvolvimento de políticas 

profissionais para mitigá-las (Lotta, 2002). 

Os indicadores de desempenho podem ser classificados em quatro tipos: insumos, 

processos, produtos e resultados. Os indicadores de insumo envolvem os recursos empregados 

pelos órgãos públicos para apoiar os seus programas, atividades e serviços, como recursos 

humanos, financeiros e físicos. Os indicadores de processo referem-se aos meios utilizados 

para a prestação dos serviços. Os indicadores de produto, por sua vez, refletem a quantidade 

de produtos ou serviços efetivamente fornecidos ou concluídos. Por fim, os indicadores de 

resultado abrangem a qualidade dos benefícios, atividades e o impacto dos serviços para os 



 
 

                                      

destinatários ou a comunidade em geral (Minassians, 2015). 

Avaliar o desempenho é também importante para comparar resultados obtidos e 

esperados (Lotta, 2002), além de reconhecer mecanismos de acompanhamento para identificar 

desvios e garantir execução (Brandão & Guimarães, 2001). O desenvolvimento de métodos 

para monitoramento e avaliação do desempenho passa pelo desenvolvimento de sistemas de 

gestão que abarquem os inúmeros fatores relacionados ao desempenho. Busca-se retratar a 

realidade sem esperar que se chegue a uma realidade concreta e livre de subjetividade 

(Barbosa, 1996). Esse desafio é ainda maior quando se tratam de organizações do Sistema de 

Justiça, que é um sistema complexo, cujas organizações ainda são desconhecidas pela 

população (Sadek, 2010). 

De fato, o desempenho em organizações judiciais ainda é pouco explorado, menos 

ainda no cenário nacional. Há pouco conhecimento teórico produzido sobre os fenômenos 

relativos às organizações do Sistema de Justiça no campo da administração pública (Gomes & 

Guimarães, 2013). Isso se torna relevante em um contexto em que o desempenho judicial está 

intimamente relacionado à própria capacidade democrática do Estado. Nesse sentido, para o 

bom funcionamento da democracia, é necessário o bom desempenho das instituições da 

Justiça ao exercer suas funções sociais, bem como a importância de a população depositar 

confiança nos trabalhos realizados por tais instituições (Filgueiras, 2013). 

No âmbito do Judiciário, desempenho tem sido descrito por meio de diversas 

dimensões, como: eficiência, que abarca a produtividade dos juízes em termos de quantidades 

de processos e decisões; celeridade, que contempla o tempo de duração dos processos; 

efetividade, relativa à confiança da população no Judiciário; qualidade, relacionada ao mérito 

das decisões; independência, que se refere à autonomia política de fato das organizações da 

Justiça; e acesso, que diz respeito à abrangência do Judiciário no interior do país (Gomes & 

Guimarães, Desempenho no Judiciário. Conceituação, estado da arte e agenda de pesquisa, 

2013). Além dessas dimensões, Akutsu e Guimarães (2012) acrescentam outras dimensões às 

quais o desempenho judicial tem sido associado na literatura: acountability, estrutura e 

recursos estratégicos do Poder Judiciário (Akutsu & Guimarães, 2012). 

Algumas tentativas de mensuração do desempenho de organizações do Sistema de 

Justiça estão documentadas na literatura acadêmica. Alguns desses estudos focam em 

aspectos específicos do desempenho. Este é o caso do trabalho de Yeung e Azevedo (2012), o 

qual trata da mensuração da eficiência dos tribunais de justiça estaduais. Para tanto, as 

variáveis utilizadas como insumos tratam da força de trabalho, número de juízes e de pessoal 

auxiliar, e as utilizadas como produto foram o número de sentenças no 1º grau e de decisões 

que põem fim ao processo no 2º grau. Os autores concluíram que a falta de recursos não é a 

única causa para os baixos níveis de eficiência mensurados, uma vez que a maioria dos 

tribunais poderia melhorar sua eficiência sem alterar a quantidade de recursos (Yeung & 

Azevedo, 2012). 

O trabalho de Oliveira et al. (2016) também foca na eficiência judicial. Essa pesquisa 

buscou retratar as principais características relacionadas á mensuração da eficiência de juízes 

e unidades jurisdicionais do estado do Ceará, por meio da criação de um sistema, o 

“Eficiência.jus”. As variáveis utilizadas para a mensuração abrangem insumos, como 

quantidade de casos divididos por matérias do Direito, força de trabalho, quantidade de 

computadores; e produção, envolvendo os atos executados pelos juízes, como despachos, 

sentenças, precatórias, audiências, conciliações, etc.. O sistema construído é capaz de 

comparar a eficiências de juízes para cada matéria específica do Direito (Oliveira, Nogueira, 

Oliveira, & Oliveira Filho, 2016). 

Cunha et al. (2014), por sua vez, desenvolvem um método para a mensuração da 



 
 

                                      

percepção pública sobre desempenho do Judiciário brasileiro. Trata-se do Índice de Confiança 

na Justiça Brasileira – ICJBrasil, o qual possui cinco dimensões: eficiência, responsividade, 

accountability, independência e acesso. O ICJBrasil é composto por dois sub índices: o índice 

de percepção, baseado em confiança, rapidez em decidir conflitos, custo de acesso, facilidade 

de acesso, independência, honestidade, competência, percepção do passado (últimos cinco 

anos) e expectativa para o futuro (próximos cinco anos); e o índice de atitude, relacionado à 

probabilidade de os usuários recorrerem ao Judiciário para resolução de seus conflitos. Todos 

os resultados apontam tendência negativas de avaliação do Judiciário como prestador de 

serviço público. Apesar da percepção negativa, a maioria dos respondentes declarou que 

buscaria o Judiciário para resolver conflitos, demonstrando a necessidade e importância desse 

serviço aos brasileiros (Cunha, Oliveira, & Glezer, 2014). 

Os resultados do estudo de Oliveira e Cunha (2016) reforçam os resultados 

encontrados por Cunha et al (2014) . A observação foi realizada mediante aspectos subjetivos 

de comportamento, que indicam como as pessoas que vienciaram eventos passíveis de 

judicialização lidaram com tais eventos. Os resultados indicaram que, no Brasil, a maioria dos 

conflitos potencialmente judicializáveis não chegam às organizações da Justiça. Indicam 

também que os brasileiros pouco conhecem os seus direitos e deveres de cidadania, situação 

que se reflete como um primeiro entrave ao acesso à justiça (Oliveira & Cunha, 2016). 

Abramo (2010) trabalha com o tempo médio para a decisão de processos no Supremo 

Tribunal Federal. Em seu estudo, o autor mensura a média geral para a decisão dos ministros 

e encontra uma amplitude significativa entre os tempos médios dos ministros. Essa amplitude 

se reflete em maior congestionamento de processos nos gabinetes dos ministros mais morosos 

(Abramo, 2010). A taxa de congestionamento é um importante indicador do desempenho 

judicial, pois demonstra o impacto da ineficiência de gestão nas atividades judiciais (Gomes, 

Buta, & Nunes, 2019) 

Há ainda alguns estudos que tratam o desempenho judicial sob a dimensão 

produtividade, buscam identificar os fatores que a influenciam. Este é o caso de Gomes, et al. 

(2017) avaliam os antecessores da produtividade de juízes da primeira instância da Justiça 

Estadual de Minas Gerais. Ou seja, os fatores que influenciam a produtividade dos juízes. Os 

resultados indicam relações positivas entre a produtividade de juízes titulares e a quantidade 

de funcionários de suporte nas varas de atuação. Indicam ainda que há uma relação positiva 

entre a produtividade dos juízes e sua carga de trabalho (Gomes, et al., 2017). 

Estudo semelhante realizado por Gomes et al. (2016) com os 27 tribunais estaduais 

no Brasil apresenta conclusões similares ao estudo de Gomes et al. (2017). O número de 

funcionários de suporte influencia positivamente a produtividade do Tribunal. O número de 

juízes não influenciaria a produtividade do tribunal como um todo, ou seja, acrescentar um 

juiz não necessariamente leva os outros juízes a serem mais produtivos. Há uma relação 

positiva entre a carga de trabalho e a produtividade do Tribunal, mas essa relação é mitigada 

pelo número de funcionários de suporte (Gomes, Guimaraes, & Akutsu, 2016). 

Outro trabalho, realizado por Gomes e Freitas (2017) considerando as varas da 

Justiça Federal no Brasil, indica que há relações negativas entre a quantidade de juízes e a 

produtividade das varas. Indicam também que o desempenho dos juízes varia conforme a 

demanda, ou seja, há uma relação positiva entre a demanda e a produção e produtividade dos 

juízes. Além disso, apontam para uma relação negativa entre a quantidade de juízes e a 

produtividade das varas como um todo, corroborando os estudos supracitados (Gomes & 

Freitas, 2017). 

Além das relações com a demanda e a força de trabalho, há estudos que destacam a 

importância da inovação tecnológica para a melhoria dos serviços prestados pelas instituições 



 
 

                                      

da Justiça (Serbena, 2013; Silva, Hoch, & Righi, 2013). Tais pesquisas indicam que a 

melhoria dos sistemas informatizados facilita a coleta e padronização de informações sobre o 

Judiciário, permitindo análises mais consistentes (Serbena, 2013), além contribuírem para a 

accountability ao ampliar a transparência da atuação dos órgãos do Judiciário perante o 

Conselho Nacional de Justiça e a sociedade (Silva, Hoch & Righi, 2013). Em suma, melhores 

desempenhos em instituições de Justiça estão associados à inovação, tecnologia e 

modernização na gestão (Serbena, 2013). Destaca-se que, na DPU, a inovação se dá 

principalmente pela adição de novas competências ou novas tecnologias aos serviços 

existentes (Buta & Silva Filho, 2016). 

A DPU possui uma lógica de funcionamento semelhante à das demais organizações 

do Sistema de Justiça brasileiro. Trata-se de uma organização voltada à promoção do acesso à 

justiça, autônoma em relação aos demais Poderes da República, e equiparada 

institucionalmente ao Ministério Público e à Magistratura (Motta, Ruediger, & Riccio, 2006). 

Sobre o assunto, Vidal (2014) analisa a capacidade institucional da Defensoria Pública do 

Estado do Pará, indicando que tal capacidade se refere a um conjunto de características e 

habilidades relacionadas ao desempenho e sucesso de políticas públicas da organização. A 

análise do desempenho realizada pelo referido autor abrange: as atividades desempenhadas 

por defensores e servidores; o modelo de gestão aplicado habitualmente nos núcleos da 

Defnesoria; e o grau e satisfação dos assistidos. Os resultados não permitem conclusões 

claras, mas são identificados aspectos importantes que influenciam o desempenho da 

organizações estudada: o elevado número de assistidos por defensor; a morosidade do sistema 

judicial; e a falta regulamentação de cunho administrativo (Vidal, 2014). 

Há ainda autores que defendem que a criação de mecanismos de mercado em 

substituição à estrutura burocrática da DPU poderia aumentar o desempenho da prestação de 

serviços de assistência jurídica aos cidadãos vulneráveis (Schulhofer & Friedman, 2010). 

Segundo esses autores, a criação de um sistema de vouchers poderia solucionar problemas 

relacionados aos conflitos de interesse inerentes às defensorias públicas, uma vez que essas 

entidades são financiadas pelo Estado para atuarem contra o Estado. Os autores defendem que 

um sistema de vouchers, no qual o assistido é livre para escolher um advogado privado, 

elevaria a qualidade da assistência jurídica, diminuindo a ocorrencia de erros no serviço 

(Schulhofer & Friedman, 2010). 

Essa proposta de adoção de mecanismos de mercado para a política pública de 

assistência jurídica é contrária ao movimento que vem ocorrendo no mundo democrático. 

Desde meados do século passado, há uma expansão de entidades voltadas especificamente à 

proteção dos direitos humanos, em resposta à disseminação de normas e padrões globais (Koo 

& Ramirez, 2009). 

Nesse sentido, sem fugir para o extremo de adoção de mecanismos de mercado, mas 

também não adotando a forma hierárquica rígida, há autores que defendem que uma 

defensoria pública independente reduziria os conflitos de interesse e elevaria o desempenho 

da prestação de assistência jurídica gratuita (Motta, Ruediger, & Riccio, 2006; Madeira, 

2014). Nesse sentido, vale citar que a expectativa de que a independência da defensoria 

pública aumenta o desempenho das políticas públicas de asistência jurídica nem sempre se 

confirma. Como exemplo, Bersch, et al. (2017), ao estudarem as relações entre capacidades 

estatais, autonomia e corrupção em organizações públicas federais brasileiras, destacam que a 

DPU possui elevada autonomia, mas baixo desempenho, reforçando assim uma discussão 

mais ampla na literatura que indica que maior autonomia não necessariamente significa 

aumento de desempenho de organizações públicas (Zahra & Jadoon, 2016; Tomic, 2018). 

 



 
 

                                      

3. Procedimento Metodológico 
 

A pesquisa empírica teve uma etapa qualitativa, voltada para a identificação dos 

indicadores do desempenho da DPU, e uma etapa quantitativa, mediante a qual foi elaborado 

e validado um índice de desempenho. O desenvolvimento da pesquisa em duas etapas resulta 

da necessidade de apreender a percepção daqueles atores que conhecem a natureza da 

atividade de prestação de assistência jurídica e têm uma visão holística sobre o que é 

desempenho no âmbito da DPU, minimizando a possibilidade de eleição de indicadores por 

mera conveniência. Ademais, as análises estatísticas indicam semelhanças entre os 

indicadores e avalia o peso de cada um deles no índice final. 

Na etapa qualitativa, foram realizadas entrevistas conduzidas ao longo dos meses de 

maio e junho de 2015 com 14 defensores e gestores que ocupavam cargos de direção no alto 

escalão da DPU. Com isso, foi possível conhecer uma visão geral de dentro do órgão e traçar 

um paralelo entre as opiniões de servidores e os índices já acompanhados pela Defensoria. A 

quantidade de entrevistas foi definida por saturação teórica, conforme Thiry-Cherques (2009). 

A definição de alto escalão levou em consideração o artigo 5º da Lei Complementar nº 

80/1994, que prescreve normas gerais de organização da DPU, bem como a Resolução 

CSDPU nº 98/2014, que dispõe sobre o Regimento Interno da Defensoria Pública-Geral da 

União. Por fim, os entrevistados foram intencionalmente escolhidos por já haverem atuado 

tanto como responsáveis pelo processo de tomada de decisão estratégica na DPU, quanto 

como burocratas que conhecem a rotina e possuem uma visão abrangente do órgão. 

As entrevistas foram realizadas presencialmente, no local de trabalho dos 

entrevistados, com exceção de uma, respondida mediante correio eletrônico por solicitação do 

entrevistado. Os participantes falaram livremente sobre a seguinte pergunta aberta: “Quais 

seriam os possíveis indicadores do desempenho da Defensoria Pública da União?” Os 

entrevistados tiveram liberdade para responder da maneira que julgassem mais adequada, sem 

interferência do entrevistador, exceto quando a resposta desviava muito do tema investigado. 

A seleção dos sujeitos da pesquisa ocorreu de forma intencional. Não obstante tenham sido 

selecionados atores que conhecem bem a DPU, é possível que os resultados sejam distintos no 

caso da seleção de outro grupo. 

A análise das respostas foi feita com base na técnica de análise de conteúdo 

categorial temática (Bardin, 2011). As categorias de análise foram definidas a priori, com  

base nos indicadores já utilizados pela Defensoria Pública da União para mensurar seu 

desempenho, sem que isso prejudicasse a abertura dos pesquisadores a novas medidas do 

desempenho da DPU que, por ventura, surgissem no decorrer do processo de análise. De 

início, se realizou uma leitura das transcrições para um primeiro contato com as respostas das 

entrevistas e possível reconhecimento e aproximação com o tema estudado à luz do 

referencial teórico. Em seguida, aprofundando a leitura, foram assinaladas observações 

focalizando unidades de contexto relacionadas aos indicadores de desempenho da DPU. 

A análise gerou uma codificação dos dados, transformando as informações brutas das 

entrevistas transcritas em representação pertinente do conteúdo. Visando a categorização e 

contagem da frequência, foi feito um recorte semântico temático, de acordo com as unidades 

de registro. A partir desse recorte, foi realizada uma contagem das palavras citadas como 

indicadores do desempenho, a fim de dar sentido ao contexto evidenciado e estabelecer 

quocientes, conforme Bardin (2011). Os indicadores foram identificados em termos com 

semânticas similares (Popping, 2008). Cada conjunto de indicadores formou categorias 

temáticas. A contagem foi feita de acordo com a frequência de aparições em cada uma das 14 

entrevistas. Todos os termos foram contados individualmente em cada uma das observações, 



 
 

                                      

somando e considerando cada repetição na contagem. Para tanto, foi adotada a regra da 

presença, segundo a qual quanto mais importante um tema ou categoria, maior sua frequência 

de aparição. Todos as categorias foram consideradas com igual importância e peso. Os 

resultados estão apresentados em números absolutos e em percentuais, permitindo descrição 

numérica confiável do conteúdo (Bardin, 2011). 

Já na etapa quantitativa, foram avaliados os indicadores passíveis de figurar em um 

índice de desempenho para as defensorias públicas. Assim, o índice proposto, denominado de 

Índice de Desempenho de Defensorias Públicas (IDDP) é composto pelos indicadores 

emergentes nas entrevistas. Para testar o índice proposto, foram coletados dados relativos ao 

ano de 2016, apurados e disponibilizados pela Defensoria em seu portal na internet1. Como, 

na época da realização da pesquisa, ainda não havia dados completos para o ano de 2017, os 

dados utilizados compreendem o ano de 2016. As variáveis utilizadas estão apresentadas na 

Tabela 1, a seguir. 
 

Tabela 1. Estatística descritiva das variáveis 

Variáveis 
Número de 

Observações 
Média 

Desvio 

Padrão 
Mediana 

Valor 

Mínimo 

Valor 

Máximo 

PAJs abertos por Defensor 70 363,7 123,3 352 0 680 

Estoque 70 0,633 156492,2 0,67 0,22 0,88 

Atendimentos 70 22947,1 25034,3 15649 343 147387 

Assistidos 70 8715,4 12355,3 4173 181 76134 

TME em minutos 42 21 10,5 20 3 53 

TMA em minutos 47 26,9 16,1 23 3 92 

Conciliações Extrajudiciais 70 182,6 236,4 97 4 1224 

Tempo de Duração do Processo 
68 183,1 98,1 173 12 526 

Êxito 70 689,3 1304,9 284 0 7959 

Processos ativos por defensor 69 853,6 553,7 7920 890 2711 

Fonte: Defensoria Pública da União – Assessoria de Planejamento, Estratégia e Modernização da Gestão. 

 

Essas variáveis são definidas a seguir: 

 

a) PAJs abertos por defensor (PAJs abertos) - razão entre a quantidade de processos de 

assistência jurídica abertos e o número de defensores; 

b) PAJs ativos por defensor (PAJs ativos) - razão entre a quantidade de processos de 

assistência jurídica ativos e o número de defensores; 

c) Estoque - razão entre os processos de assistência jurídica encerrados e os abertos em 

determinado período de tempo; 

d) Atendimentos - total de atendimentos prestados pela Defensoria; 

e) Conciliações Extrajudiciais - quantidade de processos de assistência jurídica 

concluídos por motivos de acordo extrajudicial; 

f) Assistidos - total de pessoas que receberam assistência jurídica; 

g) Tempo Médio de Espera (TME) - média de tempo, em minutos, que uma pessoa 

aguarda para ser atendida nos órgãos de atuação da DPU; 

h) Tempo Médio de Atendimento (TMA) - média de tempo, em minutos, que dura o 

 
1 http://www.dpu.def.br/transparencia/acoes-e-programas 

http://www.dpu.def.br/transparencia/acoes-e-programas


 
 

                                      

atendimento a cada assistido; 

i) Êxito - somatório dos processos concluídos com acordo judicial, vitória parcial ou 

total em via judicial; e 

j) Tempo de duração do processo (TDP) - média de tempo, em dias, entre o início e a 

conclusão do processo de assistência jurídica. 

 

Assim, com o objetivo de definir como as variáveis observadas influenciam o 

desempenho da DPU, foram realizadas análises estatísticas por meio das técnicas de análise 

fatorial exploratória e confirmatória. Esse tipo de análise permite identificar quais variáveis de 

um conjunto agrupam-se de forma coerente e são relativamente independentes umas das 

outras. Tais análises reduzem um grande número de variáveis a um grupo pequeno de fatores, 

além de estimar os valores de influência de cada variável ao seu fator (Tabachnick & Fidell, 

2013). Isso é importante para a definição de um índice, pois gera uma medida parcimoniosa, 

excluindo do cálculo final do índice aquelas variáveis independentes que pouco influenciam a 

variável dependente. 

 

4. Resultados e Análises 
 

A discussão traçada está descrita em duas seções, uma relativa à etapa qualitativa e 

outra à quantitativa. No primeiro momento, são apresentados e discutidos os resultados da 

análise do conteúdo das entrevistas. Posteriormente, são apresentados os resultados das 

análises estatísticas envolvidas na avaliação do conjunto de variáveis para formar o Índice de 

Desempenho da Defensoria Pública. 

 

4.1 A percepção a respeito do desempenho da DPU 
 

Os indicadores do desempenho abarcam fatores relacionados à atividade fim da DPU 

diretamente ligados à atuação dos defensores públicos. Todas as categorias foram agrupadas e 

nomeadas de acordo com as temáticas correspondentes, conforme sugere Bardin (2011). O 

tema Indicadores de Desempenho compreende as categorias Quantidade de Processos, 

Quantidade de Atendimentos, Êxito, Acesso, Qualidade do Serviço, Congestionamento, 

Tempo de Tramitação do Processo, Processos Extrajudiciais e Tempo nas Unidades de 

Atendimento. 

Em Quantidade de Processos, estão compreendidos todos os termos que se referem 

ao número de processos, podendo ser tanto de assistência jurídica quanto judiciais. Na 

categoria Quantidade de Atendimentos, encontram-se todas as citações e sinônimos de termos 

relacionados ao número de atendimentos. É importante destacar que quantidade de processos 

não é o mesmo que quantidade de atendimentos, já que nem todos os atendimentos geram, 

necessariamente, um processo. A categoria Êxito diz respeito à solução das causas, respostas 

aos cidadãos e recursos judiciais revertidos para os assistidos. Acesso, por sua vez, 

corresponde ao acesso à justiça e reconhece a função da Defensoria de abrir portas e facilitar a 

promoção de direitos. Qualidade do Serviço refere-se à satisfação dos assistidos com o 

atendimento, à qualidade do trabalho dos servidores e da assistência prestada. Já as categorias 

Congestionamento e Tempo de Tramitação do Processo dizem respeito, respectivamente, ao 

estoque de processos na DPU e o tempo do andamento do processo até a decisão final. 

Atuação Extrajudicial refere-se à atuação da DPU fora da esfera jurisdicional, mediante a 

conciliação de conflitos ou atuação nas esferas administrativas da União. Tempo nas 

Unidades de Atendimento, por sua vez, compreende o tempo de espera até ser atendido e o 



 
 

                                      

tempo de duração do atendimento. A Tabela 2 apresenta as categorias, seus marcadores e 

frequências de ocorrência. 

 

Tabela 2. Categorias e indicadores de desempenho com base na percepção de defensores e 

gestores da DPU 

Categorias Marcadores Frequência 

 
 

Produtividade 

Número de processos ajuizados, demanda processual, número de 

assistências prestadas, ações civis públicas, quantidade de ações, 

percentual de processos, número de liminares, recursos. 

 
 

24% 

 
Êxito 

Causas ganhas, êxito, taxa de sucesso, vitórias, resolução do 

problema, recursos revertidos para os assistidos, respostas ao 

cidadão. 

 
19% 

Atendimento Número de atendimentos, assistidos atendidos, atender o cidadão. 15% 

 
Qualidade do Serviço 

Qualidade, qualidade do serviço, satisfação do usuário, satisfação 

do atendimento, prestar um bom atendimento. 

 
15% 

 

Celeridade 
Tempo, celeridade, duração dos processos, espera, cumprimento 

do prazo, prazo, tempo de atendimento, espera, filas  

 

11% 

Acesso Acesso ao direito, acesso à justiça, abrir a porta. 6% 

Descongestionamento Estoque, índice de congestionamento. 6% 

Atuação Extrajudicial Extrajudicial, fora da atuação judicial, não demanda processual. 4% 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

Quantidade de Processos foi a categoria de indicadores de desempenho mais 

observada nas entrevistas, correspondendo a 24% do total de observações. Apesar de haver 

indicadores relacionados a esta categoria já utilizados pela DPU, não há consenso se é uma 

informação relevante. Por um lado, alguns trechos das entrevistas explicitam desaprovação 

por não refletir resultados sobre solução dos casos, por exemplo, “Eu acho que número de 

processos ajuizados não, não é, não pode ser” e “Aqui a gente mede a quantidade de 

processos, ... quantidade de processos é o pior indicador que tem”. Por outro lado, em outros 

trechos coletados nas entrevistas, os respondentes sustentam que a quantidade de processos é 

um importante indicador: “Nesse momento, para aferir se realmente a gente está atuando, é a 

quantidade de processos judiciais”. 

Cumpre destacar que a quantidade de processos é um indicador voltado para a 

mensuração da produtividade dos operadores do direito amplamente utilizado na literatura 

(Yeung & Azevedo, 2012; Gomes & Guimarães, 2013; Gomes, Guimaraes, & Akutsu, 2016; 

Oliveira, Nogueira, Oliveira, & Oliveira Filho, 2016; Gomes, et al., 2017). De fato, este 

indicador por si só não é capaz de mensurar o desempenho organizacional, pois este é um 

conceito multidimensional, o qual abrange não apenas a produtividade dos operadores do 

direito, mas as dimensões de (Gomes & Guimarães, 2013). 

A categoria Quantidade de Atendimentos também possui um indicador já utilizado 

pela DPU. A frequência da observação desse indicador foi de 15%, ocorrendo em oito das 14 

entrevistas. Os seguintes trechos das entrevistas reforçam a importância desse indicador: “Eu 

acho que pode ser mais efetivo hoje é o número de atendimentos mesmo”; “O número de 

atendimentos é fundamental”. Vale destacar que a quantidade de atendimentos não é um 



 
 

                                      

indicador citado na literatura sobre desempenho do Judiciário. No entanto, torna-se 

importante para a DPU tendo em vista a missão institucional dessa entidade, promover o 

acesso à justiça. De fato, o atendimento ao público ocupa grande parte do trabalho dos 

defensores públicos, figurando entre as atividades diárias tidas como mais importantes para 

esses operadores do Direito (Vidal, 2014). 

Quantidade de Processos e Quantidade de Atendimentos são categorias de 

indicadores quantitativos necessários, mas que por si só, não dizem muito a respeito da 

eficácia dos serviços prestados. Nesse sentido, grande parte dos entrevistados que citou pelo 

menos um desses indicadores fez ressalva relacionada à importância de se mensurar o êxito 

para qualificar o trabalho feito pela DPU. Isso se observa no seguinte trecho: 

 
“A partir desses indicadores de produção, a gente precisa analisar como que esses 

indicadores de produção, de produto, eles estão gerando um desempenho favorável 

para a sociedade que seria a questão de êxito, em relação à atividade judicial”. 

 

A terceira categoria identificada diz respeito ao Êxito, que ocorre em 19% do total de 

observações. Presente em seis entrevistas, essa categoria é citada sempre se referindo aos 

resultados dos processos, dando ênfase ao sucesso dos casos. Destaca-se a ocorrência em uma 

das entrevistas que, apesar de mencionar “causas ganhas”, não concorda que este seja um bom 

indicador. Em outras cinco entrevistas, os entrevistados reconhecem que a mensuração do 

Êxito é útil, mas também o relaciona a Quantidade de Atendimentos, Quantidade de 

Processos, Qualidade do Serviço e Congestionamento, reconhecendo a importância da 

coexistência de todos neste âmbito. 

A Qualidade do Serviço citada pelos entrevistados compreende tanto a percepção dos 

assistidos sobre o atendimento, quanto sobre a assistência dada, como também a qualidade do 

trabalho dos servidores. Esta categoria foi citada em 15% das observações. A pesquisa de 

satisfação dos usuários foi lembrada como fundamental. O trecho seguinte ilustra isso: 

“Avaliar a satisfação do atendimento é um indicador essencial”. Isso mostra que a percepção 

dos assistidos diante do trabalho realizado pela DPU é de grande valia, já que a população 

deve ser a maior beneficiada não só com os serviços prestados, como com as possíveis 

melhorias que podem ocorrer com as faltas identificadas pela avaliação de desempenho dos 

funcionários. Termos como “qualidade do trabalho dos servidores” e “prestar um bom 

atendimento” lembram a importância de servidores comprometidos em desempenhar suas 

funções. A qualidade do atendimento da DPU confere valor público para a ação dessa 

organização. A observação da satisfação dos usuários complementa os indicadores 

relacionados à produtividade, a qual também pode ser vista como melhora nos processos 

operacionais (Vidal, 2014). 

Cumpre destacar que a satisfação do usuário da DPU é um indicador de resultado 

utilizado no órgão. A pesquisa de satisfação do assistido foi relatada como uma importante 

inovação levada a cabo na DPU (Buta & Silva Filho, 2016). Tal pesquisa vinha sendo 

realizada considerando amostragem probabilística dos participantes, o que permite a 

extrapolação dos dados para a população, conforme Instrução Normativa DPU nº 4, de 

outubro de 2014. No entanto, decisão do Conselho Superior da Defensoria, proferida em sua 

204ª Sessão Ordinária, no dia 7/11/2017, revogou essa Instrução Normativa e vedou essa 

forma de coleta de dados. Assim, apesar da relevância desse indicador conforme os 

participantes da pesquisa, o método de amostragem não probabilística impede que seus 

resultados sejam utilizados para fins de mensuração do desempenho da DPU. Ademais, as 

modificações pelas quais esse indicador vem passando têm dificultado a sua comparação em 



 
 

                                      

perspectiva longitudinal. 

O Acesso trata-se de uma categoria de indicadores de resultado responsável por 6% 

das observações. Os seguintes trechos das entrevistas destacam a DPU como intermediária 

entre assistidos e seus direitos e reforçam o compromisso da organização em promover 

conhecimento e defesa dos direitos da população de baixa renda: “A Defensoria Pública tenta 

trazer para ela a guarda da política de acesso integral e gratuito à Justiça”; “(...) significa que 

mais gente tem conhecido a DPU, tem tido acesso ao direito”; “Você nota que o cidadão 

hipossuficiente ele tem acesso à Suprema Corte através da Defensoria”. 

Acesso tem sido utilizado na literatura como um indicador do desempenho judicial 

(Akutsu & Guimarães, 2012; Gomes & Guimarães, 2013). A Justiça brasileira pode ser tida 

como pouco acessível, uma vez que poucos brasileiros conhecem seus direitos e garantias, o 

que se reflete como um entrave ao acesso à justiça (Oliveira & Cunha, 2016). Essa dimensão 

do desempenho de organizações do Sistema de Justiça é ainda mais relevante quando se trata 

de defensorias públicas, pois o acesso à justiça é a missão primeira dessas instituições. 

Congestionamento corresponde à relação entre a quantidade de processos de assistência 

jurídica encerrados e a quantidade de processos abertos. Trata-se de uma medida do 

estoque de processos na DPU. Já Tempo de Tramitação do Processo é a duração do 

andamento do caso até que se tenha uma resposta a respeito, independente do sucesso. Essas 

categorias correspondem, respectivamente, 6% e 8% do total de observações, e estão 

relacionadas ao processo, ou aos meios utilizados para prestar serviços. A taxa de 

congestionamento representa um importante indicador de desempenho, indicando os efeitos 

da morsidade e da ineficiência da gestão nas atividades (Abramo, 2010; Gomes, Buta, & 

Nunes, 2019). 

A Atuação Extrajudicial, com 4% das observações, é essencial no sentido de 

exemplificar que a promoção de direitos não se dá necessariamente no âmbito do Poder 

Judiciário. Ressalta-se que há indicador acompanhado pela DPU para mensurar quantidade de 

conciliações extrajudiciais. O serviço de assistência jurídica fomenta o conhecimento dos 

direitos para a população de baixa renda e foi lembrado com importância durante as respostas 

dadas. Apesar disso, ainda que os entrevistados destaquem termos como “atuação 

extrajudicial” e “não atuação na Justiça”, percebe-se um conflito entre as estratégias de ação, 

como pode ser visto no seguinte trecho: “Eu acho que, nesse primeiro momento, nós 

precisamos focar num índice de maior importância, é opinião minha, que eu sei que muitos 

divergem internamente, mas é a quantidade de processos judiciais”. Por fim, o Tempo nas 

Unidades de Atendimento representa 3% das observações nas entrevistas. Trata-se de medida 

de processo que se refere não apenas à espera na fila antes do atendimento, mas ao tempo  

total de atendimento do usuário. 

Observa-se que o desempenho na DPU, assim como no Judiciário como um todo, 

abrange diversos níveis organizacionais e variadas dimensões. Esse conceito compreende 

aspectos que vão além da atividade dos defensores e da atividade fim proposta, envolvendo 

feições relacionadas a eficiência, celeridade, efetividade, qualidade, e acesso, assim como 

destacam Gomes e Guimarães (2013). Observa-se também que as atividades relacionadas ao 

atendimento ao público são mais relevantes quando se trata do desempenho da DPU do que 

em relação ao desempenho judicial. Assim, torna-se proeminente uma avaliação quantitativa 

no sentido de construir um índice de desempenho parcimonioso e confiável, bem como 

identificar o quanto cada uma dessas variáveis influencia o desempenho da DPU. 

Com base nos resultados das entrevistas, a seção seguinte traz uma proposta de 

índice para avaliar o desempenho de defensorias públicas, bem como um teste do índice 

proposto com base nos dados relativos ao período de 2013 a 2017. 



 
 

                                      

4.2 Índice de Desempenho da Defensoria Pública da União (IDDP) 
 

Após a identificação de nove categorias de indicadores do desempenho, com base na 

percepção dos membros da administração superior da DPU, foram avaliados indicadores 

passíveis de figurar em um índice quantitativo de desempenho. Para testar o IDDP foram 

utilizados dados relativos ao ano de 2016, apurados e disponibilizados pela DPU em seu 

portal na internet. Foram levantados junto à Assessoria de Planejamento, Estratégia e 

Modernização da Gestão, vinculada ao Defensor Público-Geral Federal, dez indicadores para 

cada um dos órgãos de atuação da DPU, indicadores esses relacionados às categorias 

alvitradas na etapa anterior. Esses indicadores estão apresentados na Tabela 1 e descritos na 

seção 3, Procedimentos Metodológicos. 

A Tabela 3 apresenta os resultados de análises relacionadas à adequação dos dados, 

necessárias para se proceder às análises fatoriais. Os indicadores PAJs abertos, Atendimentos, 

Conciliações Extrajudiciais, Êxito, Estoque e Assistidos possuem informações para a maior 

parte dos órgãos de atuação, somando 70 observações. Os demais apresentam dados faltantes, 

sendo que faltam 40% dos dados para o indicador TME; 32,8% para TMA; 2,8% para o TDP; 

e 1,4% para PAJs ativos. Vale ressaltar que uma amostra com 70 observações é aceitável para 

análises fatoriais caso haja alta variância comum (comunalidade >0,6) entre as variáveis 

(Tabachnick & Fidell, 2013). Apenas as variáveis Atendimentos, Assistidos e Êxito 

apresentam valores de comunalidade acima de 0,6. Um teste alternativo para mensurar a 

adequação da amostra é o de Kaiser – Meyer – Olkin (KMO), cujos resultados acima de 0,7 

representam adequação da amostra (Field, Miles, & Field, 2012). Nesse caso, a mensuração 

de adequação da amostra (MSA) global foi de 0,77. Individualmente, a amostra é adequada 

para Atendimentos, Conciliações Extrajudiciais, Êxito, Assistidos, TMA, TDP e Processos 

ativos, cujos valores de MSA variaram entre 0,72 e 0,81, conforme apresentado na Tabela 3. 

 

Tabela 3. Valores de Comunalidade e MSA para cada variável. 

Indicador Comunalidade MSA 

PAJs abertos por defensor (PAJs abertos) 0,052 0,57 

PAJs ativos por defensor (PAJs ativos) 0,453 0,72** 

Estoque 0,517 0,53 

Atendimentos 0,754* 0,81** 

Conciliações Extrajudiciais 0,262 0,88** 

Assistidos 0,748* 0,80** 

Tempo Médio de Espera (TME) 0,108 0,58 

Tempo Médio de Atendimento (TMA) 0,133 0,78** 

Êxito 0,737* 0,80** 

Tempo de duração do processo (TDP) 0,285 0,82** 

*Valores indicam comunalidade aceitável para análises fatoriais. 

**Valores indicam MSA aceitável para análises fatoriais. Fonte: dados da pesquisa. 

 

Com base na análise das variâncias comuns e no teste KMO de mensuração da 

adequação da amostra, foram excluídas as variáveis PAJs abertos, Estoque e TME, por não 

serem adequadas para as análises fatoriais. Ao considerar a matriz de correlações, observou-se 

que estas variáveis apresentam correlações muito baixas com as demais. A exclusão dessas 



 
 

                                      

variáveis eleva o MSA global para 0,8, representando um melhor ajuste da amostra. 

Sequencialmente, realizou-se o teste de Bartlett com a matriz de correlações entre as variáveis 

para verificar se as correlações são significantes, já na ausência de PAJs abertos, Estoque e 

TME. O resultado indica que as correlações observadas são significantes (Qui-quadrado= 

2308.5, p-valor < 2,2e-16), portanto adequadas para a realização de análise fatorial. 

Em seguida, foi realizada uma análise fatorial exploratória com o intuito de estimar a 

variável latente (Desempenho) a partir do conjunto de dados apurados pela DPU. Vale 

ressaltar que os dados utilizados para essa análise foram normalizados devido a uma 

discrepância na magnitude das variáveis. Para definir o número de fatores, ordenaram-se os 

valores latentes e aplicou-se um corte, considerando apenas os valores acima de 1 (um), 

conforme recomendado por Bollen (1989). Observa-se, portanto, que os resultados indicam a 

existência de apenas um fator. Esse único fator é capaz de explicar 40% da variância total da 

variável latente Desempenho. Os resultados da análise permitem a exclusão das variáveis 

TMA, TDP e PAJs ativos, uma vez que as cargas fatoriais dessas variáveis são inferiores a 

0,49. 

Por conseguinte, o modelo hipotético para a mensuração do desempenho da DPU é 

composto por quatro variáveis: Atendimentos, Assistidos, Conciliações Extrajudiciais e Êxito. 

Importante observar que as três categorias identificadas na etapa qualitativa da pesquisa como 

as de maior importância relativa, “Quantidade de Processos”, “Êxito” e “Quantidade de 

Atendimentos”, possuem variáveis correspondentes no modelo alvitrado. Considerando a 

classificação de Minassians (2015), as variáveis que compõem o modelo estão relacionadas 

aos processos, produtos e resultados do desempenho da DPU, indicando a completude do 

modelo para a mensuração do desempenho. Quantidade de Atendimentos é um indicador de 

processo; já o número de Assistidos e de Conciliações Extrajudiciais representam indicadores 

de produto; enquanto Êxito representa um indicador de resultado. 

Na etapa seguinte, realizou-se uma análise fatorial confirmatória com o objetivo de 

testar o modelo alvitrado nas etapas anteriores com os dados observados. Para tanto, foi 

necessário, inicialmente, demonstrar a identificabilidade do modelo, uma vez que apenas 

modelos identificáveis podem ser estimados (Ullman, 2013). A identificabilidade refere-se à 

existência de solução única para um modelo estatístico, a qual é garantida com base na 

demonstração de que os parâmetros desconhecidos são funções de parâmetros conhecidos 

pelo analista, e que essas funções conduzem a soluções únicas (Bollen, 1989). Assim, foram 

aplicados os métodos ‘Regra t’ e ‘Regra dos três itens’, ambos propostos por Bollen (1989). 

Os resultados dos testes indicam que o modelo é identificável. 

Todas as relações fatoriais mostram-se significantes, conforme demonstrado na 

Tabela 4. Ademais, o teste σ de Cronbach, medida entre a variância comum e a variância 

específica das variáveis do modelo, demonstra a confiabilidade do modelo. Vale ressaltar 

também que cada uma das relações entre as variáveis apresenta significância estatística. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

                                      

Tabela 4. Cargas fatoriais, erro padrão, p-valor e σ de Cronbach obtidos na AFC. 

Variáveis Carga Fatorial Erros Padrões P-valor o de Cronbach 

Desempenho - - - - 

Atendimentos 1.000 - - 0,83 

Assistidos 0.810 0.072 0.000 0,87 

Conciliações 0.729 0.082 0.000 0,91 

Êxito 0.782 0.076 0.000 0,90 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Para avaliar o ajuste global do modelo, é importante observar alguns índices. Por 

meio desses índices, é possível avaliar o modelo como um todo, bem como as inadequações 

não reveladas pelos índices de ajuste dos componentes do modelo. A Tabela 5 sumariza os 

principais índices de ajustes do modelo. Os resultados demonstram que o modelo está bem 

ajustado para o conjunto de dados. 
 

Tabela 5. Índices de ajuste do modelo. 

Índice Valores Ideais Índices de ajuste do modelo 

𝜒2 
𝑚 - 2,075 

dfm - 2 

𝜒2 
𝑏 - 218,606 

Δ = 𝜒
2−𝜒2 

𝑏     𝑚  
2  𝜒2−𝑑𝑓𝑚 𝑏 

Próximos a 1* 0,999 

CFI >0,95** 1,000 

TLI >0,95** 0,999 

RMSEA <0,05** 0,023 

RMSEA (intervalo de confiança de 90%) - 0,000 – 0,239 

P-valor RMSEA <= 0,05 >0,05** 0,416 

SRMR <= 0,08** 0,022 

Fonte: Dados da pesquisa 

*(Bollen, 1989); **(Meade, Johnson, & Braddy, 2008). 

 

Utilizando as cargas fatoriais como ponderação para o processo de cálculo do IDDP, 

foram verificados os resultados para esse índice no período de 2013 a 2017 (os dados relativos 

a 2017 não incluem o último bimestre do ano). Tendo em vista a discrepância de magnitude 

entre as variáveis, seus valores foram padronizados para variarem entre de 0 e 1. 

Posteriormente, foi calculada a média de cada uma das variáveis para cada ano, ponderada 

pelas cargas fatoriais. Destaca-se que o resultado é um número adimensional que permite a 

comparação ao longo do tempo. A Figura 1 apresenta o Índice de Desempenho da DPU para o 

período de 2013 a 2017. 

 

 

 

 
 



 
 

                                      

Figura 1. Evolução do IDDP ao longo do período de 2013 a 2017*. 

 

Fonte: Dados da pesquisa 

*Não estão incluídos os dois últimos meses de 2017. 

 

Observa-se uma redução do índice ao longo dos últimos cinco anos. Tal queda é da 

ordem de 6% de 2013 para 2014, e de 10% de 2014 para 2015. Já de 2015 para 2016, houve 

um incremento de 5% no índice de desempenho da DPU. Considerando o período de 2013 a 

2016, verifica-se uma queda de 11% no nível de desempenho. Vale destacar que os dados de 

2017 não consideram os dois últimos meses do ano. 

Essa queda do desempenho pode ser explicada por distintas perspectivas. Por um lado, 

embora não exista indicativo de causalidade, ressalta-se o fato de que muitas das atividades 

desenvolvidas pela DPU são ‘mal vistas’ por parcelas da sociedade. Ou seja, haveria pouco 

ganho político em fortalecer uma entidade que “protege criminosos” e litiga contra o próprio 

Estado (Bersch, Praça, & Taylor, 2017). Ou seja, este seria o resultado de dos conflitos de 

interesse próprios da defensorias públicas, pois estas organizações são mantidas pelo Estado 

para atuarem contra o Estado (Schulhofer & Friedman, 2010). Nesse sentido, o bom 

funcionamento da Defensoria Pública não seria prioridade para o corpo político. 

Por outro lado, a queda no desempenho seria resultante da maior autonomia delegada à 

DPU após 2013. Níveis mais elevados de autonomia, sem que haja mecanismos de controle 

correspondentes tendem a prejudicar o desempenho de burocracias (Fukuyama, 2013). 

Autonomia sem contrapartida de mecanismos de controle democrático incentiva escolhas 

políticas sub-ótimas por parte da burocracia, com maior esforço baseado nos interesses dos 

burocratas do que no interesse público (Fukuyama, 2013; Zahra & Jadoon, 2016; Tomic, 

2018). 
 

5. Conclusão 
 

A DPU é um órgão fundamental na promoção de direitos e do acesso integral e 

gratuito à justiça para a população de baixa renda. A essa instituição foi estabelecido o desafio 

de ampliar seu desempenho em um contexto de ajuste fiscal. Para gerenciar esse desempenho, 

entende-se que é fundamental mensurá-lo. Desse modo, o objetivo do trabalho foi propor e 

aplicar um índice de desempenho da Defensoria Pública da União, o IDDP, baseado não na 

escolha de indicadores por conveniência, mas na percepção de defensores e gestores, 

profundos conhecedores dos serviços prestados pela DPU. 

Com base nas entrevistas realizadas com integrantes do alto escalão da DPU, foram 

identificadas nove categorias de indicadores de desempenho: Quantidade de Processos; 

Quantidade de Atendimentos; Êxito; Acesso; Qualidade do Serviço; Congestionamento; 

Tempo de Tramitação do Processo; Processos Extrajudiciais e Tempo nas Unidades de 

Atendimento. Em todas as entrevistas, pelo menos uma das categorias foi citada, sendo 
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Quantidade de Processos a categoria mais observada e mais importante do ponto de vista dos 

entrevistados, seguida por Êxito, Quantidade de Atendimentos e Qualidade do Serviço. 

Em seguida, foram identificados indicadores relacionados a essas categorias que já 

tivesse mensuração apurada pela DPU. Tais indicadores foram avaliados quantitativamente, 

tendo sido criado um índice parcimonioso composto por quatro indicadores capazes de 

influenciar o desempenho. Cada uma dessas variáveis influencia o desempenho em 

proporções distintas: quantidade de atendimentos, com carga de 1,000; quantidade de 

assistidos, com carga de 0,810; número total de conciliações extrajudiciais, com carga de 

0,729; e êxito institucional, com carga fatorial de 0,782. Tais cargas devem funcionar como 

ponderação no processo de cálculo. A aplicação do IDDP demonstrou que o desempenho da 

DPU vem caindo nos últimos anos. 

Este estudo possui natureza indutiva e exploratória, de modo que os resultados aqui 

elencados possuem um caráter orientador, não conclusivo. A criação do IDDP apresenta 

limitações metodológicas, principalmente no que se refere à validação dos indicadores. Em 

primeiro lugar, o índice possui apenas validação interna à DPU. Ou seja, foi observada a visão 

apenas do alto escalão daquela organização. Um índice mais abrangente poderia ser obtido a 

partir da observação da percepção de outros stakeholders da DPU, como demais operadores 

do Direito (como magistrados e membros do Ministério Público), acadêmicos que estudam o 

tema e usuários dos serviços da DPU. 

Além disso, é forçoso ressaltar que a criação de um índice de desempenho é 

interessante para comparações do desempenho da DPU em perspectiva longitudinal, ou em 

comparações de desempenho entre outros órgãos de defensoria pública, sendo assim, 

necessária a validação do IDDP, por exemplo, para as defensorias estaduais. Contudo, 

análises que levem em conta apenas o índice agregado, e não avaliam os indicadores 

individuais, contribuem para a redução da transparência sobre o desempenho do órgão. Nesse 

sentido, é salutar que o IDDP seja utilizado para fins gerenciais e acadêmicos, mas que sejam 

considerados também cada um dos indicadores que o integram. 

Nesse sentido, este estudo representa uma contribuição para a construção do 

conhecimento a respeito do desempenho em organizações do sistema de justiça, uma vez que 

se buscou identificar variáveis capazes de influenciar o desempenho organizacional. Além 

disso, há uma contribuição gerencial para a DPU, pois o índice pode servir de base para 

decisões estratégicas do órgão, bem como para acompanhar serviços prestados aos cidadãos, 

identificando falhas e norteando possíveis melhorias na atuação. Ressalta-se que o 

desempenho de organizações do Judiciário tem recebido atenção de estudiosos, no entanto, as 

demais organizações do sistema de justiça, como a DPU, vêm sendo negligenciadas. A 

própria metodologia de construção do IDDP traz a possibilidade de replicação para os demais 

órgãos do sistema de justiça. 

Por fim, como proposta de agenda de pesquisa, ressalta-se que para uma compreensão 

adequada do desempenho em defensorias públicas, bem como nas demais organizações do 

Sistema de Justiça brasileiro, seriam necessários estudos voltados ao relacionamento entre os 

indicadores de desempenho e fatores que o influenciam, de modo a permitir a observação de 

relação de causalidade entre essas variáveis. Em outras palavras, além de identificar o 

desempenho das organizações de justiça, é essencial também estudos capazes de identificar e 

explicar os fatores que afetam os desempenhos observados, de modo a gerar informações 

relevantes aos gestores dessas organizações. Ademais, seria producente a replicação deste 

estudo em outros órgãos de Defensoria, de modo a compreender se os fatores que indicam 

desempenho na Defensoria Pública da União também são encontrados nas defensorias 

estaduais. Por fim, é interessante que se investigue os fatores que influenciam a queda no 



 
 

                                      

desempenho da Defensoria Pública da União no período posterior à concessão da autonomia. 
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